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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. 
CORREÇÃO MONETARIA. ÍNDICE DIVERSO DO FIXADO NA SENTENÇA. 
PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. IPCA-E. TEMAS 810 E 
1.170/STF E TEMA 905/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Com efeito, embora a controvérsia do Tema 1.170/STF esteja estabelecida 
especificamente em relação aos juros moratórios, verifica-se que o próprio STF tem 
"considerado que o julgamento do mérito do Tema 1.170 da Repercussão Geral 
também cuidará da controvérsia relativa aos índices de correção monetária", e 
determinado o sobrestamento dos feitos de acordo com a sistemática da repercussão 
geral (RE 1.364.919/ES, Rel. Min. LUIZ FUX, DJe 01/12/2022).
2. Ao apreciar o RE 1.317.982 (Tema 1.170), Rel. Min. Nunes Marques, o Tribunal 
Pleno do STF fixou a seguinte tese jurídica: "É aplicável às condenações da Fazenda 
Pública envolvendo relações jurídicas não tributárias o índice de juros moratórios 
estabelecido no art. 1º-F da Lei n. 9.494/1997, na redação dada pela Lei n. 
11.960/2009, a partir da vigência da referida legislação, mesmo havendo previsão 
diversa em título executivo judicial transitado em julgado".
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que, nas 
condenações judiciais referentes a Servidores e Empregados Públicos, a partir de 
30.6.2009 deve ser aplicado o IPCA-E como índice de correção monetária em 
substituição à TR.
4. O Supremo Tribunal Federal, em Repercussão Geral, no julgamento do Recurso 
Extraordinário 870.947/SE (Tema 810/STF), assentou a compreensão de que o art. 
1º-F da Lei 9.494/1997, com a redação dada pela Lei 11.960/2009, na parte em que 
disciplina a atualização monetária das condenações impostas à Fazenda Pública 
segundo a remuneração oficial da caderneta de poupança, revela-se inconstitucional 
ao impor restrição desproporcional ao direito de propriedade (CRFB, art. 5º, XXII). 

Documento eletrônico VDA41717494 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTÔNIO HERMAN DE VASCONCELLOS E BENJAMIN   Assinado em: 28/05/2024 16:40:05
Código de Controle do Documento: aee6b2a2-9c00-409e-9a3e-45067743ea69



Isso porque não se qualifica como medida adequada para capturar a variação de 
preços da economia, sendo inidônea a promover os fins a que se destina, 
estabelecendo, ainda, que a correção monetária deve observar o IPCA-E.
5. Na esteira desse entendimento, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
consolidou-se no julgamento do Recurso Especial Repetitivo 1.495.146/MG, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção (Tema n. 905/STJ): As 
condenações judiciais referentes a Servidores e Empregados Públicos sujeitam-se 
aos estes encargos: (a) até julho/2001: juros de mora: 1% ao mês (capitalização 
simples); correção monetária: índices previstos no Manual de Cálculos da Justiça 
Federal, com destaque para a incidência do IPCA-E a partir de janeiro/2001; (b) 
agosto/2001 a junho/2009: juros de mora: 0,5% ao mês; correção monetária: IPCA-
E; (c) a partir de julho/2009: juros de mora: remuneração oficial da caderneta de 
poupança; correção monetária: IPCA-E.
6. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 14/05/2024 a 20/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 20 de maio de 2024.

 

Ministro Herman Benjamin 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. 
CORREÇÃO MONETARIA. ÍNDICE DIVERSO DO FIXADO NA SENTENÇA. 
PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. IPCA-E. TEMAS 810 E 
1.170/STF E TEMA 905/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Com efeito, embora a controvérsia do Tema 1.170/STF esteja estabelecida 
especificamente em relação aos juros moratórios, verifica-se que o próprio STF tem 
"considerado que o julgamento do mérito do Tema 1.170 da Repercussão Geral 
também cuidará da controvérsia relativa aos índices de correção monetária", e 
determinado o sobrestamento dos feitos de acordo com a sistemática da repercussão 
geral (RE 1.364.919/ES, Rel. Min. LUIZ FUX, DJe 01/12/2022).
2. Ao apreciar o RE 1.317.982 (Tema 1.170), Rel. Min. Nunes Marques, o Tribunal 
Pleno do STF fixou a seguinte tese jurídica: "É aplicável às condenações da Fazenda 
Pública envolvendo relações jurídicas não tributárias o índice de juros moratórios 
estabelecido no art. 1º-F da Lei n. 9.494/1997, na redação dada pela Lei n. 
11.960/2009, a partir da vigência da referida legislação, mesmo havendo previsão 
diversa em título executivo judicial transitado em julgado".
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que, nas 
condenações judiciais referentes a Servidores e Empregados Públicos, a partir de 
30.6.2009 deve ser aplicado o IPCA-E como índice de correção monetária em 
substituição à TR.
4. O Supremo Tribunal Federal, em Repercussão Geral, no julgamento do Recurso 
Extraordinário 870.947/SE (Tema 810/STF), assentou a compreensão de que o art. 
1º-F da Lei 9.494/1997, com a redação dada pela Lei 11.960/2009, na parte em que 
disciplina a atualização monetária das condenações impostas à Fazenda Pública 
segundo a remuneração oficial da caderneta de poupança, revela-se inconstitucional 
ao impor restrição desproporcional ao direito de propriedade (CRFB, art. 5º, XXII). 
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Isso porque não se qualifica como medida adequada para capturar a variação de 
preços da economia, sendo inidônea a promover os fins a que se destina, 
estabelecendo, ainda, que a correção monetária deve observar o IPCA-E.
5. Na esteira desse entendimento, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
consolidou-se no julgamento do Recurso Especial Repetitivo 1.495.146/MG, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção (Tema n. 905/STJ): As 
condenações judiciais referentes a Servidores e Empregados Públicos sujeitam-se 
aos estes encargos: (a) até julho/2001: juros de mora: 1% ao mês (capitalização 
simples); correção monetária: índices previstos no Manual de Cálculos da Justiça 
Federal, com destaque para a incidência do IPCA-E a partir de janeiro/2001; (b) 
agosto/2001 a junho/2009: juros de mora: 0,5% ao mês; correção monetária: IPCA-
E; (c) a partir de julho/2009: juros de mora: remuneração oficial da caderneta de 
poupança; correção monetária: IPCA-E.
6. Agravo Interno não provido.

RELATÓRIO

Cuida-se de Agravo Interno interposto de decisão monocrática que deu parcial 

provimento ao Recurso Especial.

A parte agravante sustenta:
 

Dessa forma, a questão discutida nos presentes autos é a necessidade de 
se respeitar o título judicial transitado em julgado, que definiu a correção monetária 
e os juros de mora a ser aplicado no pagamento dos valores em atraso, sob pena de 
ofensa à coisa julgada do processo de conhecimento, fato que não pode ser admitido, 
vez que em liquidação de julgado não se pode modificar aquilo que consta do título 
exequendo.

Portanto, o título exequendo dispôs expressamente que as parcelas 
atrasadas deveriam ser atualizadas de acordo com o índice de correção monetária 
previsto no art. 1º-F da Lei 9.494/1997, com redação dada pela Lei 11.960/2009, ou 
seja, a TR.

 
Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma.

Impugnação às fls. 512-514.

É o relatório.
 
 

VOTO

Os autos foram recebidos neste Gabinete em 10.4.2024.

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado.

Com efeito, embora a controvérsia do Tema 1.170/STF esteja estabelecida 

especificamente em relação aos juros moratórios, verifica-se que o próprio Supremo tem 
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"considerado que o julgamento do mérito do Tema 1.170 da Repercussão Geral também 

cuidará da controvérsia relativa aos índices de correção monetária", e determinado o 

sobrestamento dos feitos de acordo com a sistemática da repercussão geral (RE 

1.364.919/ES, rel. Ministro LUIZ FUX, DJe 01/12/2022).

Nessa linha:
 
 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
REQUISITOS. TEMA AFETADO EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM 
REPERCUSSÃO GERAL. SOBRESTAMENTO.

1. Visando racionalizar o exercício de sua atribuição constitucional de 
uniformizar a interpretação e a aplicação da lei federal, esta Corte Superior, em 
caráter excepcional, vem admitindo o acolhimento de embargos de declaração, com 
efeitos modificativos, para que seja observado o procedimento próprio para 
julgamento de questões afetadas à sistemática de recursos repetitivos ou com 
repercussão geral declarada pelo Supremo Tribunal Federal, com a determinação de 
devolução dos autos para que oportunamente o Tribunal de origem proceda ao 
respectivo juízo de conformação.

2. O STF, considerando a questão relativa à "coisa julgada e à tese 
fixada no RE 870.947 (Tema 810) e, ainda, o aparente contraste com o entendimento 
firmado no Tema 905 do STJ", afetou à sistemática da repercussão geral o Tema 
1.170, nos seguintes termos: "Validade dos juros moratórios aplicáveis nas 
condenações das Fazenda Pública, em virtude da tese firmada no RE 870.947 (Tema 
810), na execução de título judicial que tenha fixado expressamente índice diverso" 
(RE 1317982 RG, Relator MINISTRO PRESIDENTE, Tribunal Pleno, julgado em 
23/09/2021, DJe 27/10/2021).

3. Caso em que, embora a controvérsia (do Tema 1.170) esteja 
estabelecida especificamente em relação aos juros moratórios, verifica-se que o 
próprio Supremo tem "considerado que o julgamento do mérito do Tema 1.170 da 
Repercussão Geral também cuidará da controvérsia relativa aos índices de correção 
monetária", e determinado o sobrestamento dos feitos de acordo com a sistemática 
da repercussão geral (RE 1.364.919/ES, rel. Ministro LUIZ FUX, DJe 01/12/2022).

4. Embargos acolhidos a fim de tornar sem efeito as decisões anteriores e 
determinar a devolução dos autos à origem para aguardar o julga mento do recurso 
extraordinário com repercussão geral.

(EDcl no AgInt no AREsp 2.064.400/SP, relator Ministro Gurgel de 
Faria, Primeira Turma, DJe de 26/4/2023.)

 
 
Ao apreciar o RE 1.317.982 (Tema 1.170), Rel. Min. Nunes Marques, o 

Tribunal Pleno do STF fixou a seguinte tese jurídica: "É aplicável às condenações da 

Fazenda Pública envolvendo relações jurídicas não tributárias o índice de juros 

moratórios estabelecido no art. 1º-F da Lei n. 9.494/1997, na redação dada pela Lei n. 

11.960/2009, a partir da vigência da referida legislação, mesmo havendo previsão diversa 

em título executivo judicial transitado em julgado".

A propósito:
 

EMENTA RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM REPERCUSSÃO 
GERAL. TEMA N. 1.170. CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL CIVIL. 
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CONDENAÇÕES JUDICIAIS DA FAZENDA PÚBLICA. RELAÇÃO JURÍDICA 
NÃO TRIBUTÁRIA. TÍTULO EXECUTIVO. TRÂNSITO EM JULGADO. 
JUROS DE MORA. PARÂMETROS. ALTERAÇÃO. POSSIBILIDADE. ART. 1º-
F DA LEI N. 9.494/1997, COM A REDAÇÃO DADA PELA DE N. 11.960/2009. 
OBSERVÂNCIA IMEDIATA. CONSTITUCIONALIDADE. RE 870.947. TEMA 
N. 810 DA REPERCUSSÃO GERAL. AUSÊNCIA DE OFENSA À COISA 
JULGADA.

1. A Lei n. 11.960, de 29 de junho de 2009, alterou a de n. 9.494, de 10 
de setembro de 1997, e deu nova redação ao art. 1º-F, o qual passou a prever que, 
nas condenações impostas à Fazenda Pública, para fins de atualização monetária, 
remuneração do capital e compensação da mora, incidirão, de uma só vez, até o 
efetivo pagamento, os índices oficiais de remuneração básica e de juros aplicados à 
caderneta de poupança.

2. A respeito das condenações oriundas de relação jurídica não tributária, 
o Supremo Tribunal Federal, ao apreciar o RE 870.947 (Tema n. 810/RG), ministro 
Luiz Fux, declarou a constitucionalidade do art. 1º-F da Lei n. 9.494/1997, na 
redação dada pela de n. 11.960/2009, concernente à fixação de juros moratórios 
segundo o índice de remuneração da caderneta de poupança.

3. O trânsito em julgado de sentença que tenha fixado percentual de 
juros moratórios não impede a observância de alteração legislativa futura, como no 
caso, em que se requer a aplicação da Lei n. 11.960/2009.

4. Inexiste ofensa à coisa julgada, uma vez não desconstituído o título 
judicial exequendo, mas apenas aplicada legislação superveniente cujos efeitos 
imediatos alcançam situações jurídicas pendentes, em consonância com o princípio 
tempus regit actum.

5. Recurso extraordinário provido, para reformar o acórdão recorrido, a 
fim de que seja aplicado o índice de juros moratórios estabelecido pelo art. 1º-F da 
Lei n. 9.494/1997, na redação dada pela de n. 11.960/2009.

6. Proposta de tese: “É aplicável às condenações da Fazenda Pública 
envolvendo relações jurídicas não tributárias o índice de juros moratórios 
estabelecido no art. 1º-F da Lei n. 9.494/1997, na redação dada pela Lei n. 
11.960/2009, a partir da vigência da referida legislação, mesmo havendo previsão 
diversa em título executivo judicial transitado em julgado.”

(RE 1317982, Relator(a): NUNES MARQUES, Tribunal Pleno, julgado 
em 12-12-2023, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO 
DJe-s/n DIVULG 19-12-2023 PUBLIC 08-01-2024)

 
 
In casu, o título judicial tem origem na Ação de Cobrança n. 0004326-

79.2011.4.05.8200, de autoria do SINDSPREV/PB, em que foi postulado o pagamento 

retroativo dos reajustes salariais sobre o abono de Adiantamento do Plano de Cargos, 

Carreiras e Salários — PCCS devido aos servidores da categoria desde a migração para o 

regime jurídico único da Lei 8.112/1990 até a edição da Lei 8.460/1992 e sua efetiva 

incorporação à remuneração mensal.

A parte recorrente interpôs Agravo de Instrumento, em síntese, contra critérios 

adotados em decisão que homologou os cálculos elaborados pela contadoria judicial no 

que diz respeito à correção monetária.

No enfrentamento da matéria, o Tribunal de origem apresentou os seguintes 

fundamentos (fls. 347-348, e-STJ):
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O título judicial objeto do agravo de instrumento foi constituído antes da 
uniformização da matéria controvertida, em 10 de outubro de 2014, ocasião em que 
a correção monetária e os juros de mora foram expressamente fixados de acordo 
com a redação do art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, alterada pela Lei nº 11.940/2009 e, 
como não houve a irresignação das partes, seja pela via ordinária ou a da ação 
rescisória, a decisão encontra-se acobertada pelo manto da coisa julgada material.

Segue o trecho do título executivo judicial:
Por fim, quanto à correção monetária e juros de mora sobre os valores 

devidos, devem ser observados os termos do Manual de Cálculos da Justiça Federal, 
que se encontra de acordo com o art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, alterada pela Lei nº 
11.940/2009.

(...)
O título judicial, repise-se, teve o seu trânsito em julgado em data 

anterior à declaração de inconstitucionalidade do uso da TR como critério de 
correção monetária e, por isso mesmo, houve a aplicação integral à época do art. 1º-
F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/2009, como critério 
para a atualização do valor da condenação.

 

No julgamento dos Embargos de Declaração, o Tribunal a quo reafirmou o 

acima exposto (fl. 390, e-STJ):
 

A tese de omissão alegada pela parte embargante não subsiste a uma 
rápida leitura da ementa do acórdão.

A questão ora levantada foi, sim, abordada pelo acórdão.
O trecho do título executivo judicial que trata da correção monetária e 

juros é claro quanto à incidência da redação original do art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, 
com a redação dada pela Lei nº 11.940/2009:

Por fim, quanto à correção monetária e juros de mora sobre os valores 
devidos, devem ser observados os termos do Manual de Cálculos da Justiça Federal, 
que se encontra de acordo com o art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, alterada pela Lei nº 
11.940/2009.

O título judicial foi constituído antes da uniformização da matéria 
controvertida e, como não houve a irresignação das partes, seja pela via ordinária ou 
a da ação rescisória, a decisão encontra-se acobertada pelo manto da coisa julgada 
material.

 

Por outro lado, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 

sentido de que, nas condenações judiciais referentes a Servidores e Empregados Públicos, 

a partir de 30.6.2009 deve ser aplicado o IPCA-E como índice de correção monetária em 

substituição à TR.

O Supremo Tribunal Federal, em Repercussão Geral, no julgamento do 

Recurso Extraordinário 870.947/SE (Tema 810/STF), assentou a compreensão de que o 

art. 1º-F da Lei 9.494/1997, com a redação dada pela Lei 11.960/2009, na parte em que 

disciplina a atualização monetária das condenações impostas à Fazenda Pública segundo 

a remuneração oficial da caderneta de poupança, revela-se inconstitucional ao impor 
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restrição desproporcional ao direito de propriedade (CRFB, art. 5º, XXII). Isso 

porque não se qualifica como medida adequada para capturar a variação de preços da 

economia, sendo inidônea a promover os fins a que se destina, estabelecendo que a 

correção monetária deve observar o IPCA-E.

Na esteira desse entendimento, a jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça consolidou-se no julgamento do Recurso Especial Repetitivo 1.495.146/MG, Rel. 

Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção (Tema n. 905/STJ).

Vejam-se os precedentes:
 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
EXECUÇÃO DE SENTENÇA. CORREÇÃO MONETARIA. ÍNDICE DIVERSO 
DO FIXADO NA SENTENÇA. PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. IPCA-E. TEMA 
905/STJ E 810/STF.

I - Na origem, trata-se de execução de sentença ajuizada contra o Distrito 
Federal objetivando a expedição de requisitório complementar, a fim de que seja 
aplicado índice de correção monetária diverso do que foi estabelecido na decisão 
exequenda, com fundamento na imutabilidade da coisa julgada.

II - No Tribunal a quo julgou-se improcedente o pedido. Esta Corte 
conheceu do agravo para dar provimento ao recurso especial.

III - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido 
de que as condenações judiciais referentes a Servidores e Empregados Públicos, a 
partir de 30/6/2009 deve ser aplicado o IPCA-E como índice de correção monetária 
em substituição a TR.

IV - O Supremo Tribunal Federal, em repercussão geral, no julgamento 
do Recurso Extraordinário n. 870.947/SE (Tema 810/STF) assentou a compreensão 
de que o art. 1º-F da Lei n. 9.494/97, com a redação dada pela Lei n. 11.960/09, na 
parte em que disciplina a atualização monetária das condenações impostas à Fazenda 
Pública segundo a remuneração oficial da caderneta de poupança, revela-se 
inconstitucional ao impor restrição desproporcional ao direito de propriedade 
(CRFB, art. 5º, XXII), uma vez que não se qualifica como medida adequada para 
capturar a variação de preços da economia, sendo inidônea a promover os fins a que 
se destina, estabelecendo, ainda, que a correção monetária deve observar o IPCA-E.

V - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consolidou-se no 
julgamento do Recurso Especial Repetitivo 1.495.146/MG, relator Ministro Mauro 
Campbell Marques, Primeira Seção (Tema n. 905/STJ). Nesse sentido: (EDcl no 
AgRg no REsp 1221069/RS, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado 
em 3/3/2020, DJe 6/3/2020 e AgInt no RE no AgRg no REsp 1411245/SP, Rel. 
Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Corte Especial, julgado em 10/12/2019, 
DJe 13/12/2019.)

VI - Ficou consolidado nesta Corte Superior, no julgamento do REsp. 
1.495.146/MG, relator Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 2/3/2018, o 
entendimento de que as condenações judiciais referentes a Servidores e Empregados 
Públicos sujeitam-se aos seguintes encargos: (a) até julho/2001: juros de mora: 1% 
ao mês (capitalização simples); correção monetária: índices previstos no Manual de 
Cálculos da Justiça Federal, com destaque para a incidência do IPCA-E a partir de 
janeiro/2001; (b) agosto/2001 a junho/2009: juros de mora: 0,5% ao mês; correção 
monetária: IPCA-E; (c) a partir de julho/2009: juros de mora: remuneração oficial da 
caderneta de poupança; correção monetária: IPCA-E.

VII - A matéria havia sido suspensa pelo STF nos Edcl no RE 
870.947/SE, relator Min. Luiz Fux, mas apenas para fins de modulação dos efeitos 
temporais da decisão, tendo sido mantido o entendimento fixado quanto ao mérito. 
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Contudo, o Tribunal, por maioria, rejeitou os Embargos de Declaração e não 
modulou os efeitos da decisão. Nesse sentido: (AgRg no REsp 1492381/RS, Rel. 
Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
09/06/2020, DJe 23/06/2020.)

VIII - Merece reparos o acórdão recorrido quanto aos índices de 
correção, devendo-se a deferir o pedido de recálculo da dívida para fins de 
aplicação, a partir de 30/6/2009, do IPCA-E como índice de correção monetária em 
substituição a TR e, assim, determinar a retificação dos requisitórios expedidos.

IX - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 2.042.737/DF, relator Ministro Francisco Falcão, 

Segunda Turma, DJe de 29/6/2023.)
 
AGRAVO INTERNO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. JUROS DE 

MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA. LEI N. 11.960/2009. OFENSA À COISA 
JULGADA. NÃO OCORRÊNCIA.

I - A incidência dos juros moratórios atende a normas de natureza 
processual, que se aplicam de imediato aos processos em curso, mesmo que na fase 
de cumprimento de sentença. Sendo assim, as disposições da Lei n. 11.960/2009 que 
tratam do encargo moratório imposto nas condenações da Fazenda Pública têm 
aplicação no período que se segue ao início da sua vigência, conforme o princípio do 
tempus regit actum, sem ofensa à coisa julgada. Precedentes.

II - Além disso, a jurisprudência desta Corte Superior orienta-se no 
sentido de que, em se tratando de obrigação de trato sucessivo, a aplicação de índice 
de correção monetária, em execução, diverso daquele previsto no título executivo, 
adotando aquele que melhor reflete a variação de preços da economia, não ofende a 
coisa julgada. Precedente.

III - A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento 
dos REsps n. 1.111.117/PR e 1.111.119/PR, pelo rito dos recursos repetitivos, fixou 
a tese, correspondente ao Tema n. 176, de que é possível a revisão do capítulo dos 
consectários legais fixados no título judicial, em fase de liquidação ou cumprimento 
de sentença, em virtude da alteração operada pela lei nova.

IV - Agravo interno improvido.
(AgInt nos EDcl no REsp 1.952.512/RS, relator Ministro Francisco 

Falcão, Segunda Turma,  DJe de 31/5/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO DE 

SENTENÇA. VALOR APRESENTADO PELA CONTADORIA DO JUÍZO. 
PRESUNÇÃO DE LEGITIMIDADE E VERACIDADE. NÃO CONFIGURAÇÃO 
DE EXCESSO DE EXECUÇÃO. CORREÇÃO MONETÁRIA. APLICAÇÃO DO 
IPCA-E (E NÃO DA TR). ART. 1º-F DA LEI N. 9.494/1997 C/C A LEI N. 
11.960/2009. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ART. 502 DO CPC/2015. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. OFENSA À COISA JULGADA. 
NÃO OCORRÊNCIA. PRECEDENTES.

I - Na origem, trata-se de embargos à execução, apresentados pela 
União, contra a sentença que reconheceu o direito a pagamento de diferenças 
relacionadas à Gratificação de Desempenho.

II - Por sentença, julgara-se parcialmente procedentes os pedidos dos 
embargos para se reconhecer o excesso de execução, acolhendo-se os cálculos 
elaborados pela contadoria do juízo, que considerou os 50% do benefício da pensão 
no cálculo e adotou o IPCA-E como índice de correção monetária. No Tribunal a 
quo, a sentença foi mantida. O recurso especial foi improvido.

III - Quanto ao art. 502 do CPC/2015, apontado como violado e 
vinculado à tese de ofensa à coisa julgada, observa-se que não foi, em nenhum 
momento, objeto de apreciação pelo Tribunal a quo, mesmo após a oposição de 
embargos de declaração apontando a suposta omissão. Nesse contexto, incide, na 
hipótese, a Súmula n. 211/STJ, que assim dispõe: "Inadmissível recurso especial 
quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi 
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apreciada pelo Tribunal a quo."
IV - Ainda que assim não fosse, registre-se que, por se tratar de 

obrigação de trato sucessivo, a aplicação de índice de correção monetária em via de 
execução diversa daquela prevista no título executivo, adotando aquela que melhor 
reflete a variação de preços da economia, que não ofende a coisa julgada. Nesse 
sentido: AgInt no REsp n. 1.771.560/DF, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 11/0/2020, DJe 13/5/2020.

V - Quanto ao índice de correção monetária em si, tem-se que o 
julgamento do RE n. 870.947/SE, vinculado ao Tema n. 810/STF da repercussão 
geral, foi concluído pelo plenário da Corte Suprema não tendo sido modulado os 
efeitos da decisão, mas tendo sido tão somente lhe dado eficácia prospectiva à 
declaração de inconstitucionalidade do índice previsto no art. 1º-F da Lei n. 
9.494/1997. Confira-se o entendimento: "[...] II - O art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com 
a redação dada pela Lei nº 11.960/09, na parte em que disciplina a atualização 
monetária das condenações impostas à Fazenda Pública segundo a remuneração 
oficial da caderneta de poupança, revela-se inconstitucional ao impor restrição 
desproporcional ao direito de propriedade (CRFB, art. 5º, XXII), uma vez que não se 
qualifica como medida adequada a capturar a variação de preços da economia, sendo 
inidônea a promover os fins a que se destina."

VI - No ponto, conferindo-se à fl. 94, tem-se que a Corte Regional 
firmou entendimento em consonância com o supracitado, ao adotar como índice de 
correção monetária o IPCA-E, tendo, inclusive, reproduzido a ementa do citado 
julgado do Supremo Tribunal Federal, motivo pelo qual não merece reforma o 
acórdão recorrido.

VII - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1.887.798/RN, relator Ministro Francisco Falcão, 

Segunda Turma, DJe de 19/8/2021.)
 
 
Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se 

insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.095.720 / PB
Número Registro: 2023/0323044-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00043267920114058200 08137360720224050000 43267920114058200 8137360720224050000

Sessão Virtual de 14/05/2024 a 20/05/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE: ALBANETE CABRAL CAVALCANTE
ADVOGADOS : LEONARDO JOSE RIBEIRO COUTINHO BERARDO C.DA CUNHA - 

PE016329
RICARDO ANDRÉ BANDEIRA MARQUES - PE022713
HERMANO PONTES DE MIRANDA NETO - PE025254
GUSTAVO VELOSO DE MELO - PE016297
YANE CASTRO DE ALBUQUERQUE - PB012715
GUSTAVO HENRIQUE TRAJANO DE AZEVEDO - PE035115

RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : ALBANETE CABRAL CAVALCANTE
ADVOGADOS: LEONARDO JOSE RIBEIRO COUTINHO BERARDO C.DA CUNHA - 

PE016329
RICARDO ANDRÉ BANDEIRA MARQUES - PE022713
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HERMANO PONTES DE MIRANDA NETO - PE025254
GUSTAVO VELOSO DE MELO - PE016297
YANE CASTRO DE ALBUQUERQUE - PB012715
GUSTAVO HENRIQUE TRAJANO DE AZEVEDO - PE035115

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
14/05/2024 a 20/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 20 de maio de 2024
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